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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 23-04-2004
N.Refª n.º 37/apd/04

Assunto: Perseguição contra Bruno Neves no EP de Coimbra

Bruno Miguel Brito Neves, recluso de 21 anos, doente epiléptico, a frequentar a escola, cf. denúncia anexa, foi recentemente vítima de violência de guardas. Desta vez, o próprio Chefe de Guardas do EP de Coimbra lhe prometeu vida difícil, sem que se vislumbre outra causa que não seja a vingança pelo facto de o caso ter sido denunciado publicamente. 

Para o efeito o Chefe de Guardas já aplicou dois castigos (um de 25 dias de isolamento e outro de 30 dias de isolamento) e deixou o jovem indefinidamente em isolamento através do expediente ilegal da referência ao artº 111,  sistematicamente utilizado com cumplicidades e indiferença ao mais alto nível.

O pretexto terá sido uma brincadeira de estalada entre companheiros reclusos e nem o parecer médico contra o isolamento foi impeditivo do abuso de autoridade que se desenrola numa série consecutiva de castigos indeterminados contra o jovem

Desde terça feira Bruno Neves está em greve de fome. Como ele, também nós esperamos que seja possível pôr cobro a esta situação. Por isso apelamos às autoridades capazes de intervir que o façam.

A Direcção

Lisboa, 23-01-2004
N.Refª n.º 5/apd/04

Assunto: Espancamento no EP. de Caxias

Bruno Miguel Brito  Neves, nº 176 no reduto Norte de Caxias, foi espancando na cela disciplinar do 3º piso na passada 4ªfeira, dia 21 de Janeiro, pelas 16/17 horas. Sete a oito guardas terão perpetrado o crime. Não se conhecem as consequências por que o recluso permanece isolado.

Pedimos às autoridades competentes que averigúem o sucedido de modo a ser possível evitar o recrudescimento verificado destas situações nos últimos tempos, principalmente tendo em conta que recentemente foram integrados um grande número de guardas prisionais que convinha que não fossem “educados” nestes métodos e na passividade costumeira em casos similares.

A Direcção

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

Contactos: 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

